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Resumo
 No Brasil do século XIX, “africano livre” era o termo que designava os africanos resgatados de navios negreiros apreendidos durante 
a campanha de repressão ao comércio de cativos. Apesar de estabelecida com base nas leis de 1831 e de 1850 de proibição do tráfico, 
a reexportação desses africanos para África nunca aconteceu e eles foram mantidos no Império brasileiro. Todo africano apreendido 
no tráfico ilegal era juridicamente livre, mas ficava submetido à tutela do Estado que o disponibilizava tanto para executar trabalhos 
públicos quanto para atividades a serviço de particulares. Após 1850, houve uma mudança na política de distribuição dos africanos 
livres para o serviço compulsório, e eles não poderiam mais ser distribuídos entre particulares. A maioria foi, assim, distribuída entre 
instituições públicas e governos provinciais. Houve, no entanto, concessões a companhias privadas de interesse público como a 
Companhia de Navegação a Vapor do Amazonas, do barão de Mauá, e a Sociedade de Mineração de Mato Grosso. Este artigo analisa 
a criação da Sociedade de Mineração de Mato Grosso, os termos para a concessão dos terrenos mineratórios, os principais diretores 
e a contrapartida da empresa que deveria promover a construção de uma estrada entre o Mato Grosso e o Pará e ainda a assimilação 
dos indígenas nos locais a serem explorados. A empresa utilizou os africanos livres para desenvolvimento dos trabalhos, ou seja, na 
exploração dos aluviões auríferos, de diamante, na produção e colheita de alimentos, em abertura de caminhos em mata fechada, 
extração da poaia (planta medicinal), entre outros. Com o propósito de promover o desenvolvimento e progresso pelo país, o governo 
imperial brasileiro apoiou e incentivou as nascentes companhias e sociedades privadas mantendo conjuntamente atividades comer-
ciais, algumas relacionadas com a agricultura, mineração, navegação, ferrovia, melhoramentos urbanos, etc. No caso da Sociedade 
de Mineração de Mato Grosso, ele concedeu a mão de obra de cem africanos livres. Assim como outros trabalhadores compulsórios, 
tais como os indígenas, mestiços e pobres livres, o governo imperial disponibilizou a força de trabalho dos africanos livres para em-
preendimentos de desenvolvimento capitalista no Império. Palavras-chave: Desenvolvimento econômico. Sociedades e companhias. 
Africanos livres. Trabalho livre e compulsório. Brasil Imperial. 
Abstract 
In nineteenth-century Brazil, the term “Free African” was used to designate the Africans rescued from slave ships during the 
repression of the slave trade. Despite being foreseen in both the 1831 and the 1850 abolition laws, the transportation of these 
persons back to Africa never happened, and they were kept in Brazil. All the Africans seized from the slave trade were legally free but 
remained under the guardianship of the State, and were to serve private individuals or public institutions. After 1850, the policy for 
the assignment of Free Africans for service changed, and they would no longer serve private individuals. The vast majority of them 
were assigned to public institutions and public service in the provinces. However, there were concessions to private companies of 
public interest, such as the Amazon Steam Navigation Company led the Baron of Maua and the Mining Corporation of Mato Grosso. 
This article analyses the research on the creation of the Mining Corporation of Mato Grosso examining details of its foundation, 
the agreements for the concession of lots for mining, the background of the main directors of the company, and the counterpart of 
the company to the state, which was basically the construction of a road from the province of Mato Grosso to the province of Para, 
and the domestication of the Native Indians in the places to be explored. The company used the Free Africans in its core activity, 
that is, the exploration of gold and diamonds in alluvial deposits, the production of food, the clearing of paths in the dense forest, 
the extraction of the medicinal herbs (“poaia”), and other activities. The Brazilian Imperial Government, in order to promote 
development and progress throughout the country, gave support to private companies engaging in commercial activities related to 
agriculture, mining, navigation, railroads, and urban development. To the Mining Corporation of Mato Grosso, the government 
granted one hundred Free Africans. The same way as other compulsory workers such as Indians, mestizos, and poor people, the 
government made available the labor force of the Free Africans to the capitalist development of the Empire. 
Key-words: Economic development. Corporations and companies. Free Africans. Free labor and compulsory. Empire of Brazil
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Mão de obra disponível: os 
africanos livres
m 1851, um grupo de trabalhadores 
africanos livres foi concedido para 
uma das sociedades por ações que 
se formavam no Império brasileiro daquele mo-
mento. No mesmo ano, o Ministério dos Negó-
cios do Império autorizou a formação da Socie-
dade de Mineração de Mato Grosso, companhia 
sediada no Rio de Janeiro, que foi arquitetada por 
investidores capitalistas, que ambicionavam ex-
pandir seus negócios para além daquela região. 
A direção da Sociedade era composta de homens 
distintos da “boa sociedade” econômica e social-
mente conhecidos. Para essa empresa, o governo 
imperial cedeu cem africanos livres que, como 
sua principal mão de obra, foram levados para 
trabalhar no Mato Grosso, área de fronteira, que 
de acordo com os presidentes da província, era 
uma região muito carente de força de trabalho 
e de estímulos que favorecessem o crescimento 
econômico.
Aquele era um período em que os diri-
gentes do governo brasileiro intensificavam os 
debates sobre reformas que visavam impulsio-
nar o desenvolvimento tanto social quanto eco-
nômico em todo o Império. Dessa maneira, na 
esfera do processo de formação e consolidação 
do Estado nacional, as províncias do país que 
permaneciam praticamente inexploradas passa-
ram a receber atenção. Os discursos pautavam-se 
em temas como ordem, desenvolvimento, civili-
zação e modernidade e expunham projetos para 
promover esse reordenamento e crescimento do 
Império. A elite política, com o apoio e respaldo 
de intelectuais debatia a constituição de um ideal 
de progresso no qual os princípios de ordem e 
civilização fossem o caminho para a organização 
da sociedade. 
Com acumulação de capital disponível, 
fundação de instituições e políticas adotadas para 
acelerar os projetos de expansão capitalista, o 
governo estava pronto para fomentar o desenvol-
vimento econômico do país. O Império brasileiro 
passava por várias mudanças, muitas delas reali-
zadas pelo poder central e tantas outras incenti-
vadas e apoiadas por ele. Essas ações eram faci-
litadas pela promulgação do Código Comercial, 
que regulamentou a atividade bancária e tornou 
possível a organização das sociedades anônimas 
e sociedades comerciais (GUIMARÃES, 2013). 
A partir de 1850, os capitais que eram investi-
dos no lucrativo comércio de africanos cativos, 
foram disponibilizados para outras atividades 
econômicas. No mesmo ano, a Lei de Terras, ao 
estabelecer o acesso à terra por compra, afastou 
pequenos proprietários e posseiros delas e dos 
meios de subsistência. Tal movimento disponi-
bilizou ainda mais essa massa de mão de obra 
aos grandes proprietários rurais. Igualmente, a 
assimilação das comunidades indígenas e a apro-
priação de suas terras, foram estabelecidas com 
base na exploração de sua mão de obra, bem an-
tes desse período. 
Por consequência, o Rio de Janeiro, 
como núcleo de comando e de poder, destacava-
-se como centro mais desenvolvido do Império. 
Simultaneamente, em outras cidades, também 
ocorriam transformações importantes, como o 
alto crescimento demográfico, acompanhado de 
um processo de urbanização que caminhava de 
acordo com as condições provinciais. No pe-
ríodo, sobressaiam-se cidades como São Paulo, 
que, devido ao crescimento da economia ca-
feeira do oeste paulista promovia o desenvolvi-
mento e garantia o aumento e a concentração de 
trabalhadores livres e escravizados na província. 
Salvador e Recife funcionavam como ponto im-
portante de escoamento e circulação da cana-de-
-açúcar e do algodão. Já as províncias da Bahia e 
de Pernambuco, e Ouro Preto, respectivamente, 
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destacavam-se por sua economia de produção de 
alimentos, pecuária e mineira (MORAES, 1994).
Introduzidos nesse contexto, os traba-
lhadores africanos livres foram incorporados em 
muitos desses projetos. A denominação “africa-
no livre” surgiu a partir da lei anti-tráfico, de 7 de 
novembro de 1831, que declarava livres todos os 
cativos africanos trazidos para o país e impunha 
penas para todos os que participassem do tráfi-
co, linguagem reiterada pela lei conhecida como 
Eusébio de Queirós de setembro de 1850, que 
voltou a proibir a importação de cativos e esta-
beleceu novas formas de repressão. Desse modo, 
os navios traficantes que fossem apreendidos 
eram julgados por tráfico ilegal por juízes insta-
lados no Rio de Janeiro, e os africanos resgata-
dos desse comércio, pelas autoridades judiciais, 
recebiam a condição de “africanos livres”. Esse 
tempo foi muitas vezes estendido para além dos 
catorze e acima dos limites de vida deles, pois 
muitos não viveram para conhecerem a liberdade 
definitiva.
A partir de 1850, esses trabalhadores 
foram empregados de forma compulsória e dire-
cionados para projetos de desenvolvimento eco-
nômico, como os promovidos por companhias e 
sociedades nascentes, enviados para abertura de 
estradas, em áreas isoladas de fronteira ou en-
gajados em atividades extrativas nos sertões do 
país. 
Partindo da ideia de investigar como 
se deram a formação das sociedades de capital 
aberto e a exploração da força de trabalho nes-
sas empresas do Império brasileiro de meados 
do século XIX, os esforços da presente pesquisa 
descortina que, para os projetos de desenvolvi-
mentos pensados, a mão de obra “disponível” 
desses africanos livres foi utilizada em vários 
empreendimentos pelo país. Para discutir o tema, 
a autora realizou pesquisa documental, que foi 
realizada no Arquivo Público do Estado de Mato 
Grosso em Cuiabá. Foi analisada a massa docu-
mental manuscrita produzida pela Sociedade de 
Mineração de Mato Grosso sobre os africanos 
livres: correspondências expedidas e recebidas 
entre os representantes do Ministério dos Ne-
gócios da Justiça do Império e os presidentes 
da província de Mato Grosso, correspondências 
entre os presidentes de Mato Grosso e os guar-
das dos africanos livres da Sociedade de Mine-
ração, representantes da Câmara Municipal da 
vila de Alto Paraguai Diamantino-MT, padres, 
delegados, juízes de paz e representantes da elite 
política da província. Esses documentos consti-
tuíram a principal base empírica deste trabalho. 
Essa documentação, que trata especificamente 
sobre os trabalhos e ações dos africanos livres 
dentro da Sociedade de Mineração, foi entregue 
para o presidente da província de Mato Grosso, 
em 1865, quando o último “guarda dos africanos 
livres” deixou a Sociedade. As ações dos africa-
nos livres eram registradas por esses guardas em 
livros, e, muitas vezes, essas informações eram 
encaminhadas aos presidentes da província e de-
mais autoridades ao longo dos anos. 
Como o progresso e investimentos tam-
bém tinham que chegar às fronteiras, ou seja, às 
regiões do país que permaneciam praticamente 
inexploradas, a direção política do governo im-
perial promoveu incentivos, investimentos e 
parcerias com Companhias e Sociedades. Dentre 
outros investimentos, incentivaram-se aqueles 
que promovessem o crescimento econômico, 
o cultivo e o aproveitamento da terra, como a 
extração de seus recursos minerais, construção 
e aperfeiçoamento de estradas e realização de 
obras públicas que beneficiassem tanto os cen-
tros mais desenvolvidos como as províncias 
mais longínquas do Império.
Após 1850, com a proibição definitiva 
do tráfico internacional de africanos cativos para 
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o Brasil − tanto por força da lei de 1831, como a 
de 1850 −, a sociedade brasileira ajustou-se rapi-
damente a essa nova realidade relativa à mão de 
obra. Por conseguinte, formou-se uma organiza-
ção interna de tráfico que possibilitou a compra e 
venda de cativos e o deslocamento desses traba-
lhadores de regiões como as do Norte-Nordeste, 
Oeste e do extremo Sul do país para as áreas 
cafeicultoras do Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
São Paulo.
Outra alternativa projetada foi a imigra-
ção de outro grupo de trabalhadores estrangeiros, 
só que agora, não mais de africanos, pois os tem-
pos eram outros, e os princípios de progresso, 
civilização e moralidade em voga, exigiam imi-
grantes brancos europeus. Ademais, os arranjos 
de trabalho do período contou com o aumento 
da força de trabalho brasileiro livre e pobre, que, 
segundo, Lamounier, grupo esse importante na 
composição da população, seja no período colo-
nial ou imperial, que, com sua mão de obra, apa-
receu nos altos e baixos da produção açucareira, 
cafeeira, algodoeira e outras (LAMOUNIER, 
2007).
Nesse cenário, aqueles que deveriam ser 
protegidos da reescravização por força da cam-
panha contra o tráfico foram empregados não de 
“forma nova”, mas de modo já bem conhecido 
dos donos do poder, ou seja, sem remuneração. 
Assim, além de centenas de africanos livres não 
conhecerem a emancipação definitiva, eles não 
receberam o fruto da modernização e crescimen-
to, também construídos por eles, fruto esse reser-
vado apenas para os detentores do poder econô-
mico e político do Império.
Sendo assim, cabe uma pergunta prin-
cipal: como foi organizada a parceria entre Go-
verno e uma Sociedade privada que recebeu essa 
mão de obra compulsória? Para responder essa 
questão, o texto discute o tratamento institucio-
nal dado pelo governo aos africanos livres sob 
sua tutela e quais mecanismos ou parcerias que 
foram pactuados visando à exploração da mão de 
obra desses trabalhadores.
A Sociedade de Mineração de 
Mato Grosso
José Maria da Silva Paranhos apresentou 
ao público do Jornal do Comércio em agosto de 
1851, a criação da Sociedade de Mineração de 
Mato Grosso. Além de relacionar os membros da 
diretoria, valores e vendas de ações, ele apresen-
tou a Sociedade como uma nova indústria que 
seria útil tanto para o Império como para seus 
sócios. Conforme a informação publicada ano-
nimamente na seção “Cartas ao Amigo Ausente” 
no Jornal do Comércio, ricos capitalistas do Rio 
de Janeiro organizaram a Sociedade de Mine-
ração de Mato Grosso, e, antes mesmo de sua 
implementação, a empresa estaria equipada com 
maquinário moderno, de tecnologia avançada na 
prospecção de minerais que poderiam até subs-
tituir o uso de um grande número de trabalha-
dores. Todo esse maquinário, os gerentes e mão 
de obra escravizada tinham como destino a pro-
víncia de Mato Grosso. Nas páginas posteriores 
à carta que abre este artigo, Paranhos descreveu 
geograficamente a região mato-grossense, suas 
riquezas minerais pouco exploradas, a presença 
de grupos de “índios bravios” e de um forte e 
antigo quilombo de pretos próximo dos lugares 
a serem explorados (PARANHOS, 2008, 311).
As cartas eram publicadas na segunda 
página do jornal com o título Comunicado, na 
qual Paranhos comentava os acontecimentos da 
vida na Corte e emitia pareceres sobre as prin-
cipais transformações no Império brasileiro. 
Paranhos abordava os mais variados assuntos, 
demonstrando estar atento, sobretudo, aos pro-
blemas materiais mais discutidos na imprensa 
e tratados na tribuna do Parlamento: economia, 
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política interna e externa, modernização, pro-
gresso material, industrialização, vida social, 
literatura, etc. Dessa forma, suas cartas frequen-
temente expunham projetos adotados para se 
promover o reordenamento e o progresso do país 
(FONSECA, 2007).
O contexto político-econômico discuti-
do por Paranhos tivera início a partir de 1850, 
quando os dirigentes do Império brasileiro inten-
sificaram os debates sobre reformas que visavam 
alcançar a estabilidade econômica e a reordena-
ção econômico-social do Império. Na esfera do 
processo de formação e consolidação do Estado 
nacional, as regiões do país que permaneciam 
praticamente inexploradas passaram a receber 
atenção. 
Nessa perspectiva, uma das condições 
impostas à empresa no momento de sua criação, 
em junho de 1851, foi a abertura de uma estrada 
para a província do Pará. Essa também era uma 
das principais solicitações dos administradores 
da província de Mato Grosso. Tal medida visava 
possibilitar o melhoramento das comunicações 
no interior da província de Mato Grosso e sua 
efetiva incorporação ao conjunto econômico 
do Império e, quiçá, do comércio internacional. 
Além disso, o mesmo decreto previa a civiliza-
ção dos povos indígenas da região a ser explo-
rada. Era projeto do governo imperial civilizar o 
indígena para o trabalho e promover sua nacio-
nalização. Por meio da assimilação, buscava-se 
fazer dos indígenas indivíduos semelhantes aos 
colonos europeus, e, objetivamente, assegurar 
povoadores para o Mato Grosso e outras áreas 
de fronteira, como o Amazonas, o que garantiria 
a defesa dessas regiões e a apropriação das terras 
indígenas (MOTA, 1997).
Dessa maneira, os dirigentes imperiais, 
auxiliados pela Sociedade de Mineração de Mato 
Grosso, pretendiam induzir o desenvolvimento 
interno por meio da ocupação e incentivos que 
fizessem os sertões se tornarem produtivos e am-
pliar o sistema de comunicações internas que fa-
vorecessem política e economicamente a direção 
da Corte, criando assim condições para que os 
ideais de ordem e civilização vigentes atingissem 
as regiões mais afastadas do Império. A Socieda-
de de Mineração de Mato Grosso, a exemplo das 
empresas encabeçadas por Irineu Evangelista de 
Souza, poderia auxiliar o alto comando imperial 
nessa empreitada. Dessa forma, cem africanos 
livres que se encontravam alojados na Casa de 
Correção, no Rio de Janeiro, recém-resgatados 
do tráfico, foram o incentivo inicial para a refe-
rida Sociedade.
Formação de companhias minera-
doras no Brasil
No início do século XIX, os veios aurífe-
ros tanto da região central de Minas Gerais como 
os de Mato Grosso já não rendiam os mesmos lu-
cros dos séculos anteriores. Em geral, as técnicas 
rudimentares utilizadas nas lavras, a diminuição 
da mão de obra e os parcos investimentos utili-
zados na exploração foram as queixas apontadas 
pelos dirigentes desses locais como as principais 
causas do não aproveitamento sistemático dos 
depósitos auríferos ainda não explorados. 
Segundo Andrade, o engenheiro alemão, 
barão de Eschwege após realizar estudos em Mi-
nas Gerais, concluiu que somente a organização 
de companhias de mineração bem administradas 
e capitalizadas reuniria condições de exploração 
lucrativas desses depósitos. A partir de 1817, a 
Coroa autorizou a formação de companhias por 
ações para atuar na mineração de ouro. Nesse 
mesmo ano, Eschwege foi consultor na elabora-
ção de uma carta régia que estabelecia as con-
dições para formar sociedades de mineração. 
Eschwege criou, ele mesmo, a “Sociedade Mi-
neralógica da Passagem de Mariana”, em 1819, 
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a primeira sociedade mineradora do Brasil (AN-
DRADE, 2012).
Logo depois da Independência, com-
panhias inglesas instalaram-se em Minas Ge-
rais, como Imperial Brazilian Mining Company 
(1826), General Mining Association (1828), Bra-
zilian Company (1832) e a Saint John del Rey 
(1834). Esta última era responsável pela explo-
ração da mina de Morro Velho. De acordo com 
Lobato, o contexto internacional de ascensão da 
ideologia liberal e o avanço da hegemonia ingle-
sa sobre o mundo, particularmente na América 
do Sul, produziram considerável mudança na 
legislação mineradora: era a vez do regime de 
livre exploração, franqueado inclusive aos es-
trangeiros (MARTINS, 2009). Mas não há notí-
cia de que o Mato Grosso tenha sido alvo desses 
investimentos.
Decreto nº 794 de 7, de junho 
de 1851
Ao longo de todo século XIX, os dirigen-
tes de Mato Grosso apontavam o declínio da pro-
dução mineral. No entanto, a partir de seus lon-
gos relatórios sobre a mineração mato-grossense, 
foi observado que essa redução não diminuiu a 
importância dos minerais para a economia da re-
gião, pois permaneceram constantes o interesse e 
a expectativa de que esse setor fosse reanimado 
por investidores capazes de superar as dificulda-
des já apontadas. 
Nesse sentido, em 1846, a carência de 
cativos africanos e o necessário capital para mi-
neração mais profunda foram apontados pelo 
presidente Ricardo José Gomes Jardim, como 
explicação de muitas minas ainda não terem sido 
exploradas: “as minas não estejam exauridas, 
pois além de tornar-se a exploração cada vez 
mais difícil e dependente de meios dispendiosos, 
começam a faltar os braços africanos, sem cujos 
serviços obrigado, semelhante trabalho não é 
praticável entre nós” (JARDIM, 1846, 25).
Assim, os representantes públicos e pri-
vados da sociedade mato-grossense animaram-
-se ao tomarem conhecimento da formação da 
bem equipada e moderna empresa, Sociedade de 
Mineração de Mato Grosso. Como veremos ao 
longo do texto, em vários relatórios lê-se o quan-
to as autoridades desejavam que investimentos 
fossem realizados para o efetivo aproveitamento 
dos recursos minerais da região.
Para essa empresa tão aguardada na 
comunidade mato-grossense foram impostas 
condições. Elas foram formalizadas através do 
Decreto 794, de 7 de junho de 1851. Ali cons-
ta que a concessão para exploração do ouro em 
solo mato-grossense –“no Rio Paraguai, desde a 
foz do Cabaçal até suas cabeceiras e confluen-
tes e igualmente em localidade denominada, os 
Martyrios, ao norte da Província” – teria duração 
de trinta anos e, na medida em que os resulta-
dos fossem positivos, a empresa, “achando nelas 
ouro, requererá a concessão das datas minerais 
que julgar convenientes até o número de cem”. 
Para tanto, a Sociedade deveria pagar o valor de 
dois mil réis por terreno a título de imposto; e o 
ouro encontrado deveria ser encaminhado à Casa 
da Moeda da Corte, onde seria pesado, e deduzi-
da a parte da Fazenda Nacional no valor de cinco 
por cento do total do minério apresentado (Cole-
ção das Leis do Império, 1851, 134).
Nesse primeiro decreto, não havia re-
ferência a exploração de diamantes ou poaia. 
O decreto estabelecia ainda que, na Região dos 
Martírios, o governo imperial mandaria pôr à 
disposição da Sociedade o número de policiais 
de que ela precisasse a fim de conter os indíge-
nas e “facilitar a abertura de uma estrada com 
direção à Província do Pará”. Além disso, em 
contrapartida, a Sociedade de Mineração deveria 
ainda “promover a civilização dos indígenas que 
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em grandes tribos habitam aqueles sertões” (Co-
leção das Leis do Império, 1851, 134).
Desse modo, confirmava-se o que fora 
anunciado pelo senador Paranhos: “O governo, 
que já reconheceu a utilidade desta empresa, 
animou-se e favoreceu-a com a concessão de um 
privilégio, não lhe recusará o auxílio de alguma 
força que lhe será necessária para combater as 
numerosas tribos de índios bravios […]”(PARA-
NHOS, 2008, 313). Ou seja, em troca, a empresa 
deveria abrir uma estrada e civilizar os indígenas 
da localidade, função que normalmente era nor-
matizada pela política indígena no Regulamento 
das Missões de 1845, que com frequência, era 
assumida por particulares missionários e autori-
dades, pois sua mão de obra era requerida aos 
mais diversos tipos de trabalho.
Sobre os indígenas que 
“habitavam aqueles sertões”
Os dirigentes imperiais e aqueles que 
compunham a “boa sociedade” utilizaram vários 
mecanismos  para tentar civilizar os indígenas. 
Tal ideia fazia parte do projeto de construção 
da nação brasileira, pois, sobretudo, a partir 
de 1840, buscou-se a afirmação de uma histó-
ria, língua e literatura nacionais (SENA, 2008, 
7). Civilizar uma população que se encontrava 
dispersa por todo o território e vinculá-la à or-
dem imperial era parte do projeto de desenvol-
vimento e modernização dos representantes do 
governo imperial. O Império planejava atingir o 
esplendor da civilização, e os indígenas, negros e 
mestiços “emperravam” a implementação dessas 
metas, atrapalhando a “formação de uma verda-
deira identidade nacional” (SENA, 2008; LIMA, 
1998, 114-115; SCHWARCZ, 1993).
Francisco Adolfo Varnhagen deu a recei-
ta de como fazer esse projeto de nação e desen-
volvimento progressista funcionar. Ele que era 
historiador, diplomata, súdito fiel de d. Pedro II 
e um dos principais expoentes membros do Ins-
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Como 
tal, escreveu um projeto civilizador que refletia o 
propósito dessa classe dirigente do Império bra-
sileiro. Varnhagen recomendava que o meio mais 
eficaz para que o Império tivesse “daqui a um ou 
dois séculos uma população homogênea”, e, as-
sim livrar-se de “contínuas guerras civis”, seria 
organizar cada um dos segmentos que deveriam 
compor a sociedade de acordo com sua possibi-
lidade de ser útil à nação (VARNHAGEN, 1849; 
1850). Assim “equilibrar as raças” e organizar 
economicamente a população era fundamental 
tanto para fortalecer o Estado, como também 
para criar novos mecanismos de controle e re-
gulação sobre os habitantes do Império, sobre-
tudo a população escravizada, indígena e livres 
pobres que deveriam estar prontos e aptos para 
trabalharem onde o Império mais necessitasse de 
sua mão de obra.
Desde o início do povoamento da re-
gião mato-grossense, os nativos de várias etnias 
foram considerados como uma barreira para o 
desenvolvimento local. No início do povoamen-
to, foram feitas várias tentativas no sentido de 
utilizá-los no trabalho compulsório nas Minas de 
Cuiabá (SÁ, 1975, 21). Porém, eles fugiam para 
os vales isolados próximos aos vários rios da 
região. Essas estratégias indígenas foram regis-
tradas em vários momentos da história de Mato 
Grosso pelos viajantes tanto nacionais como 
estrangeiros.
 Em 1817, por exemplo, uma expedição 
foi enviada para as cabeceiras do Rio São Lou-
renço com a finalidade de subjugar os indígenas, 
mas não obteve êxito (BOSSI, 2008, 23). Em 
outra oportunidade, aproximadamente quatro-
centos e cinquenta nativos foram assassinados 
e outros tantos feitos prisioneiros na localidade 
denominada de Chapada dos Guimarães (FLO-
RENCE, 1941, 229-231). Em contrapartida, os 
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indígenas matavam seus opositores, seus animais 
de criação e incendiavam seus sítios. 
Como explica Ernesto Sena, no Mato 
Grosso, os indígenas eram objeto de pesquisa 
e atenção do governo imperial. Frequentemen-
te levantavam-se dados estatísticos sobre eles. 
Em 1849, por exemplo, foram identificados cin-
quenta e três grupos indígenas. Os levantamen-
tos estatísticos tinham como objetivo principal 
calcular a densidade demográfica daquelas po-
pulações, localizações e comportamentos desses 
grupos em relação à população branca. Quanto 
ao comportamento, classificavam as populações 
em três categorias: na primeira classificavam-se 
os “Aldeados perto de nossas povoações”, isto é, 
os nativos que viviam aldeados e vigiados pelo 
diretor da aldeia, que por sua vez, era indicado 
pelo diretor geral dos índios da província; na se-
gunda, incluía-se aqueles “no primitivo estado 
de independência, mas [que] têm algumas rela-
ções conosco”; e, em terceiro, aqueles que “hos-
tilizam-nos e não se mostram dispostos a nossa 
amizade”, entre os quais se contavam os Boro-
ro Coroado (SENA 2008, 6; SILVA, 2001, 16). 
Desse modo, somava-se a vivência aos estudos 
estatísticos para planejar o contato com os nati-
vos com o objetivo de dominá-los e incluí-los no 
país que se construía (SENA, 2008).
No local onde foi instalada a Sociedade 
de Mineração de Mato Grosso, existiam entre ou-
tras populações, os Bororo, que habitavam tanto 
o território do alto como do baixo rio São Lou-
renço. A história de contatos entre os Bororo e os 
agentes colonizadores iniciou-se com a chegada 
dos bandeirantes ao território mato-grossense 
(ALMEIDA 2003, 1). Sobretudo no setecentos, 
os paulistas utilizaram os Bororo como guerrei-
ros nas lutas contra outros grupos indígenas para 
ocuparem seus territórios, resultando na disper-
são e divisão da população Bororo. O grupo dos 
Bororo considerado “hostil” foi o dos Coroado, 
no norte do Estado, devido às suas constantes in-
vestidas agressivas (ALMEIDA, 2003).
Com a intenção de transformar o nati-
vo em nacional, elaborou-se o primeiro projeto 
imperial para os indígenas, o decreto n.º 426, 
de 24/07/1845, denominado de “Regulamento 
acerca das missões de catequese e civilização 
dos índios” (CUNHA, 1992, 191-199), que vigo-
rou até 1889. O Regulamento tendo como meta 
“civilizar os índios” significava incorporá-lo ao 
Estado, sujeitando-os a leis e costumes regula-
res da população branca. Civilizados, os grupos 
formariam um corpo civil, pronto para serem 
inseridos no trabalho. Dessa forma, os missioná-
rios e fazendeiros locais exploravam a mão de 
obra desses trabalhadores. Trabalho compulsó-
rio e baixos salários criavam insatisfações entre 
os indígenas; e os confinamentos faziam com 
que eles esquecessem os ritos e costumes tradi-
cionais; muitos fugiam desses locais (SOUZA, 
2010, 86-92).
Segundo Dreico de Souza, durante os 
séculos XVIII e XIX, os europeus utilizaram 
os indígenas de Mato Grosso em trabalhos que 
identificassem rotas terrestres e fluviais; esses 
nativos conheciam a área e tinham prática como 
remadores. Dessa maneira, em 1840, atendendo 
demandas imperiais, “provincianas e pessoais, 
vinculadas novamente à posse territorial portu-
guesa e a ameaça eminente dos países vizinhos”, 
o barão de Antonina realizou explorações de uma 
rota fluvial, da bacia hidrográfica do rio Tibagi 
até a província de Mato Grosso. Além de investi-
gar qual seria o melhor traçado, o barão ou seus 
encarregados deveriam estabelecer alianças com 
os povos indígenas. Por consequência, muitos 
foram recrutados para participarem de inúmeros 
combates intertribais. Esses conflitos enfraque-
ceram inúmeras populações. Souza escreveu que 
os embates entre grupos indígenas tornavam-os 
mais desprotegidos frente aos conquistadores 
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europeus, ficavam “suscetíveis às determinações 
de um barão, às ordens de um presidente de pro-
víncia, aguardavam as ajudas e armas provenien-
tes desses que apenas visavam o território como 
uma conquista para encontrar as riquezas mi-
nerais e extrair os recursos naturais” (SOUZA, 
2010, 86-92). Muitos indígenas foram emprega-
dos na economia extrativista – extração da poaia 
– e na criação de gado (OLIVEIRA, 2010, 38-
47). Para Marta Amoroso, “em todos estes casos, 
os aldeamentos serviam de infra-estrutura, fon-
te de abastecimento e reserva de mão-de-obra” 
(AMOROSO, 1998, 144).
1854: Estatuto da Sociedade de 
Mineração de Mato Grosso
 A Sociedade de Mineração de Mato 
Grosso seguindo as orientações do Código Co-
mercial ao qual estava submetida, após mais de 
três anos de sua fundação, em 10 de junho de 
1854, teve aprovado o seu estatuto através do 
Decreto 1399. Tendo como objetivo a exploração 
e extração de ouro no Mato Grosso, o estatuto 
registrava a estrutura normativa que se atribuiu 
no ato de fundação da Sociedade em 1851, acres-
centando agora a autorização para exploração de 
diamantes e Ipecacuanha, nomeada também de 
poaia. Além disso, discorria sobre sua organi-
zação interna, administrativa e obrigações dos 
membros da diretoria como também os direitos 
dos sócios.
A partir dali, a Sociedade poderia em-
preender não só trabalhos de mineração como 
também extrair a poaia, raiz utilizada para fazer 
chá e remédios, às margens dos rios Santana e 
Paraguai ao norte da província, em Diamantino, 
Vila Maria e na pequena povoação de poaeiros e 
garimpeiros na foz do rio dos Bugres.
Cephaeles ipecacuanha
Conhecida cientificamente como Ce-
phaeles ipecacuanha, ipeca ou poaia é uma raiz 
de um pequeno arbusto rica em emetina, subs-
tância que compõe os ingredientes de diversos 
medicamentos fabricados para cura da coquelu-
che, bronquite e até mesmo disenterias. Por volta 
de 1830, iniciou-se, em Mato Grosso, a extração 
da ipecacuanha ou poaia. De acordo com Ayala 
& Simon, nessa época, José Marcelino da Silva 
Prado, explorando garimpos de diamantes nas 
imediações do Rio Paraguai, observou que os 
garimpeiros doentes tomavam um chá preparado 
com raiz de um arbusto facilmente encontrado na 
mata da região. Tratava-se da poaia, que era an-
tiga conhecida dos povos indígenas, que tinham 
repassado seu conhecimento medicinal aos co-
lonizadores. Segundo Ayala e Simon, constata-
do oficialmente seu valor medicinal, iniciou-se 
o comércio da poaia, que teve longa duração e 
proporcionou “grandes benefícios para os cofres 
do Tesouro do Estado”(AYALA; SIMON, 1914, 
259). De acordo com Siqueira, estrangeiros, 
especialmente ingleses e holandeses, tentaram 
plantar a poaia em suas colônias asiáticas, porém 
o clima não era propício, sendo o Brasil, espe-
cialmente Mato Grosso, Bahia, Espírito Santo, 
Pará e Amazonas, territórios onde essa plan-
ta nascia naturalmente sem necessidade de ser 
plantada (SIQUEIRA, 2002, 107). Os trabalha-
dores responsáveis pela coleta eram conhecidos 
como poaieiros. 
Dessa forma, a intensa procura da poaia 
transformou, em pouco tempo os vilarejos onde 
havia abundância da planta nativa. Um des-
ses lugares foi Vila Maria. O pequeno povoado 
logo se encheu de homens que se embrenhavam 
nas matas em busca do pequeno arbusto de alto 
potencial econômico. Isso motivou interesse e 
preocupação tanto do governo provincial, como 
imperial desde o início da sua exploração. Em 
1837, a Assembleia Legislativa Provincial publi-
cou o Regulamento e demais ordens a respeito 
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do imposto sobre a poaia em rama. Nesse, esti-
pulava o pagamento anual em dinheiro, na razão 
de 5% (SOUZA, 2013, 34).
Muitos Guaná, assim como outros gru-
pos indígenas da província, também realizavam 
a extração de poaia. Por vezes, eles eram con-
tratados a serviço de particulares ou a serviço 
público, a partir de contratos legalmente assina-
dos entre ambas as partes e encaminhados para 
Cuiabá, onde se efetuava o pagamento (SILVA, 
2001, 67).
Marcel Jules Thieblot, ao produzir um 
estudo sobre a mata da poaia e os poaieiros de 
Mato Grosso, caracterizou o arbusto da poaia 
como sendo uma planta que não passa de trinta 
centímetros de altura. As folhas são opostas, si-
métricas e verdes. As flores são brancas arroxea-
das, de um centímetro e dão nascença a um car-
tucho de sementes vermelhas, mas é a raiz que 
interessa ao poaieiro. É uma raiz preta por fora e 
branca por dentro, formada de anéis. O trabalho 
consistia em descobrir e arrancar essa raiz de, no 
máximo, trinta centímetros de comprimento que 
corre horizontalmente debaixo da terra. Extraída 
a raiz, qualquer pedaço dela que fique no chão 
volta a dar um novo pé. Segundo o autor, por ser 
muito mais fácil mexer com a planta quando a 
terra está molhada, é costume extraí-la no tempo 
da chuva (THIEBLOT, 1980, 16).
O capital, os acionistas e a 
administração da Sociedade
Além do ouro e diamante, a possibilidade 
de comercialização da poaia mato-grossense, vista 
com grande potencial econômico, pode ter atraído 
os investidores diretores da Sociedade, como tam-
bém seduzido outros ambiciosos empreendedores 
que a ela se juntaram como sócios. Dessa maneira, 
o pequeno ou grande investidor, ao manifestarem 
interesse na Sociedade, tomavam conhecimento 
que o capital social da Sociedade era dividido em 
duzentas ações, com valor de 500$000 (quinhen-
tos mil réis) cada uma. O fundo totalizado era, 
portanto, no valor de 100.000$000 (cem contos 
de réis). Embora as ações representassem uma 
parcela do capital que o acionista tinha na So-
ciedade, elas não correspondiam à quantidade de 
votos que o seu respectivo titular tinha direito na 
assembleia geral, pois, conforme o artigo 11º, o 
“Supremo Poder da Sociedade, a assembléia ge-
ral, na qual têm voto somente os acionistas de 
quatro ações para mais: os que possuírem oito e 
mais ações terão dois votos, sempre que concor-
ram em Assembléia Geral” (Coleção de Leis do 
Império do Brasil, 1854, 244).
Na prática, havia três classes de sócios: 
de uma a três ações, sem direito a voto; de qua-
tro a sete, com direito a um voto; e de oito ou 
mais ações, com direito a dois votos. Embora o 
voto não fosse proporcional ao número de ações, 
diante do artigo 11º do Estatuto, podemos consi-
derar que ao mesmo tempo em que parecia impe-
dir o controle pelo voto, por grandes accionistas; 
os pequenos acionistas, além dos lucros meno-
res, também pareciam não ter “voz” nos destinos 
da Sociedade. 
Conforme determinava o artigo 4º, os 
acionistas poderiam ser brasileiros ou estrangei-
ros, sendo a única exigência possuir e pagar a 
apólice, cujo pagamento poderia ser realizado 
em duas prestações: uma no ato da compra da 
ação e a outra oito dias após a segunda chamada 
de fundos. Diante do não pagamento da segunda 
parcela, o acionista perdia – em favor da Socie-
dade – o valor já investido. O acionista também 
poderia vender ou “dispor como lhes convier, 
das ações que forem possuidores, com a única 
obrigação de apresentarem-se pessoalmente ou 
por seus procuradores ao Diretório, a quem in-
cumbe fazer as competentes notas a respeito”. 
Nesse sentido, esse tipo de aglutinação, na qual 
o principal objetivo de diversas pessoas era vol-
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tado apenas para os lucros que uma atividade 
prometia propiciar certamente criava as mais 
variadas expectativas. Ao mesmo tempo, sugeria 
que a união do grupo fosse baseada na confiança, 
tendo em vista a dificuldade no controle dos re-
sultados dos lucros arrecadados.
No estatuto estava estipulado que a So-
ciedade seria dirigida na Corte por uma direto-
ria composta por um presidente, um secretário 
e um tesoureiro, eleitos a cada dois anos em as-
sembleia geral. Cada membro teria um suplente 
eleito da mesma maneira. Essa diretoria, além de 
“velar e guardar” os estatutos e regulamentos da 
Sociedade tinha a responsabilidade de contratar 
os empregados necessários para o serviço da em-
presa, observando a divisão social do trabalho, 
pois assim recomendava o parágrafo 2º Da Ad-
ministração da Sociedade: “Nomear os empre-
gados necessários para o serviço da Sociedade, 
marcando-lhes suas atribuições e as vantagens 
que deverão perceber, na razão do trabalho que 
forem incumbidos” (Coleção de Leis do Império 
do Brasil, 1854, 244).
Com base nas fontes pesquisadas, além 
dos cem africanos livres, os outros trabalhado-
res eram ligados à administração da Sociedade, 
como o cargo de “agente”, que, ao longo dos 
catorze anos, foi ocupado primeiro por um dos 
diretores e depois por sócios indicados pelo di-
retório, que tinha a incunbência de administrar 
a empresa. Desse modo, o primeiro agente/ad-
ministrador da Sociedade foi o médico Medar-
do Rivani que dirigiu a Sociedade por seis anos. 
Após pedir demissão, Rivani foi substituído por 
outro diretor residente no Mato Grosso, José Joa-
quim de Carvalho, que por fim, foi substituído 
pelo italiano Bartolomé Bossi, que suponho te-
nha sido um dos sócios da Sociedade e, poste-
riormente, foi eleito membro da diretoria, já que 
o seu nome não consta como um dos diretores no 
Decreto 794 de 1851. 
Outro cargo era o de “guardados africa-
nos livres”, responsável pelo controle direto de 
seus trabalhos, inclusive com a função de regis-
trar todos os acontecimentos relativos a esses 
trabalhadores. O cargo de feitor também foi ob-
servado na empresa. Seu trabalho exercia ações 
diretas sobre os trabalhadores escravizados e 
também sobre os africanos livres. Cabe ressaltar 
que a documentação interna da empresa, como 
atas, relação de sócios acionários, documentos 
sobre os planejamentos, resultados econômicos 
e lista de trabalhadores, não foi localizada.  
Ainda relativo à administração da Socie-
dade, o estatuto expunha outras responsabilida-
des dos diretores, que se figuravam com maior 
autoridade e autonomia em relação aos demais 
sócios, porque conferia em suas funções a liber-
dade de buscar novas fontes de exploração dos 
minérios e seu consequente estudo e aperfeiçoa-
mento de novas técnicas. Os diretores tinham o 
poder de convocar os acionistas sempre que en-
tendessem conveniente e necessário. Anualmen-
te, os diretores deveriam apresentar à assembleia 
um relatório dos trabalhos da Sociedade, dando 
informações de seu andamento, do ouro encon-
trado, sugestões para o seu desenvolvimento 
e apresentar balanço da receita e despesas. A 
cada ano, os diretores tinham que repartir entre 
os acionistas o resultado líquido produzido pela 
Sociedade conforme o número de apólices que 
cada acionista possuísse, destinando a terça parte 
do total para um fundo de reserva da Sociedade. 
Eles deveriam organizar um Regulamento para 
os trabalhos da Sociedade e um Regimento In-
terno. Os diretores tinham “plenos e ilimitados 
poderes administrativos em referência a todos os 
negócios da Sociedade, podendo demandar e ser 
demandado, nomear e demitir livremente todos 
os empregados” (Coleção de Leis do Império do 
Brasil, 1854, 244). Diante desse quadro, a res-
ponsabilidade conferida aos diretores da Socie-
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dade poderia constituir uma forma de controle 
e poder sobre os destinos de tal empresa e, por 
consequência, dos acionistas não tão opulentos. 
Nas Disposições Gerais, o estatuto reco-
mendava ainda que, se algum membro da direto-
ria se ausentasse ou desistisse de sua função, de-
veria comunicar ao presidente do diretório para 
que fizesse sua substituição. O seu artigo 16º 
previa que se os diretores entendessem conve-
niente, futuras explorações poderiam ser realiza-
das, contanto que solicitassem ao Império novas 
concessões de datas mineradoras. Para tanto, as 
operações não poderiam ultrapassar o valor de 
dez por cento do fundo da Sociedade. No seu ar-
tigo 18º, estava expresso que qualquer benefício 
cedido para um membro da Companhia teria de 
favorecer a todos os acionistas: “Todo e qualquer 
privilégio, concedido pelo Governo a algum ou 
alguns acionistas da Sociedade, tendente a favo-
recê-la, torna-se extensivo a toda a Sociedade, 
como que se a ela fora feita a concessão”.
Os diretores da Sociedade
Como veremos a seguir, alguns direto-
res da Sociedade de Mineração de Mato Gros-
so – ricos capitalistas – conforme anunciado 
por Paranhos, eram homens da “boa sociedade” 
que buscavam lucrar ao investir no progresso e 
crescimento da Nação. Muitos eram homens de 
negócios que, embora possuíssem riquezas se-
melhantes, tiveram origens e posições diferentes 
dentro do cenário imperial. Alguns faziam parte 
da elite mercantil e agrária, outros estavam liga-
dos mais diretamente ao aparato do governo im-
perial, como políticos, juízes de paz e médicos. 
As relações sociais, econômicas e familiares que 
mantinham direta ou indiretamente, forneceram 
elementos para que esse grupo desenvolvesse e 
redirecionasse seus interesses econômicos e par-
ticulares para novos empreendimentos em várias 
regiões do Império. 
Além dos nomes dos diretores citados na 
carta de Paranhos (Custódio Teixeira Leite, Joa-
quim Leite Ribeiro, Luis Bompani, José Joaquim 
de Carvalho e Medardo Rivani), o Decreto 794, 
de 7 de junho de 1851, também incluía outro mé-
dico, Cesar Persiani, entre os responsáveis pela 
empresa de mineração.
Diferente do que foi registrado pelo se-
nador Paranhos em sua Carta relatada, no Decre-
to nº 794, de 7 de junho de 1851, que autorizou 
a Sociedade de Mineração de Mato Grosso a 
utilizar os terrenos mineratórios em Diamantino, 
no Mato Grosso, não consta o nome do médico 
Luis Bompani como um de seus diretores. Pro-
vavelmente, o senador o tenha incluído por ter 
conhecimento que ele fosse um dos sócios dessa 
Sociedade. Embora não seja possível qualificá-
-lo como será feito com relação aos demais – 
tendo em vista a dificuldade de encontrar suas 
referências em várias fontes consultadas –, sua 
presença será registrada, sobretudo nos momen-
tos nos quais ele manteve relação com os outros 
membros da Sociedade. A seguir, serão expostas 
informações sobre os “capitalistas”, diretores da 
Sociedade.
Luiz Bompani era um dentre tantos ou-
tros médicos estrangeiros que atuaram no Impé-
rio brasileiro. Ele era formado em Modena. Entre 
os anos de 1847 e 1851, seu nome foi registrado 
como integrante do quadro de médicos do Hos-
pício de Pedro II, juntamente com outro médico 
bem conhecido no período, Luiz Vicente de Si-
moni (PERES, 2009).
Cesar Persiani consta no livro de registro 
de estrangeiros do Arquivo Nacional referente 
aos anos de 1840-1842. Em 1841, embarcou na 
fragata “Príncipe Imperial” com destino ao Rio 
de Janeiro. Naquela oportunidade, ele tinha 37 
anos e já era casado. Embora no livro também 
esteja registrado o nome da rua onde residia, não 
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foi possível comprovar se o endereço referido 
era da Bahia, do Rio de Janeiro ou, ainda, se 
ele era recém-chegado da Itália. Por outro lado, 
em 1851, data da concessão dos terrenos mine-
ratórios em Mato Grosso, tanto ele como Luiz 
Bompani já eram membros da elite médica da 
Corte. Dessa maneira, Persiani atendia e tinha 
acesso aos que então eram considerados como 
membros do “mundo civilizado”, ou seja, a alta 
sociedade do Rio de Janeiro. A exemplo, em 10 
de março de 1852, Cesar Persiani, juntamente 
com Luiz Bompani, realizou a cirurgia de um 
tumor em Álvares de Azevedo (SATTAMINI-
-DUARTE,1956, 44). Em 1855, Persiani foi na-
turalizado cidadão brasileiro (Coleção de Leis do 
Império do Brasil, 1855, 10).
Dentro desse universo, encontramos os 
médicos Cesar Persiani e Luiz Bompani com 
posição social e profissional bem marcadas, ten-
do em vista que em 1859, juntamente com José 
Martins da Cruz Jobim, professor da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, ambos compu-
nham o quadro de médicos que atendiam a Casa 
Imperial (Cartas da Condessa de Barral,1859).
Isso significava que essa função lhes 
permitia uma articulação de variadas relações 
sociais, pois conviviam com o mais alto escalão 
da elite política e casa imperial, logo que tal car-
go previa o atendimento de todos que serviam a 
Casa Imperial, como gentis-homens da imperial 
câmara; ajudantes de campo de sua majestade o 
imperador; veadores honorários; oficiais-mores; 
capelão-mor; condecorados com as honras de 
oficiais-mores; confessor de SS. MM. II, etc 
(LAEMMERT, 1852, 48-51).
Muitos dos membros da elite do Império 
e os que ocupavam cargos na Câmara Imperial 
possuíam condecorações com imperiais ordens 
honoríficas. Em geral, essa honra era atribuída 
em reconhecimento a serviços relevantes presta-
dos à nação. Havia honrarias concedidas especi-
ficamente a determinadas áreas, como a agrícola, 
a militar, a aeronáutica, a naval, a médica, a ju-
rídica, etc (MOURA, 2002, 319).Tanto Persiani 
como Bompani receberam a ordem honorífica de 
cavaleiro da Imperial Ordem da Rosa, tendo o 
primeiro o título de barão (LAEMMERT, 1852, 
35;VASCONCELLOS, 1917).
Os títulos nobiliárquicos, como o de ba-
rão, eram reservados basicamente aos proprietá-
rios de terra, que se distinguiam pelo seu poder 
e sua riqueza. 
Como sabemos, o baronato virou sinôni-
mo e marca distinta dos grandes cafeicultores do 
Rio de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerais. 
De acordo com Lília Moritz Schwarcz e José 
Murilo de Carvalho, esse título era uma forma 
de cooptação e também de compensação por 
ocasião das leis abolicionistas de 1871, 1885 e 
1888 (CARVALHO, 2007, 258; SCHWARCZ, 
1998,193).
O prestígio que o médico Cesar Persia-
ni acumulou era tanto que, de 1860 a 1888, foi 
nomeado cônsul do Império do Brasil na Itália, 
residindo em Genova e, nessa função, autorizava 
a entrada de trabalhadores imigrantes no Império 
brasileiro.2
Tais informações permitem visualizar o 
desempenho desses médicos enquanto homens 
de vários negócios. Tanto na função de médico, 
como em outros cargos que ocupararam depois, 
2 No relatório da repartição dos negócios estrangeiros do Império do 
Brasil existe o registro do nome do médico Cesar Persiani, em 1860, 
como membro do corpo consular estrangeiro. Relatório da repartição 
dos Negócios Estrangeiros apresentados à Assembleia Geral Legislativa 
na segunda sessão da décima primeira legislatura pelo respectivo 
ministro e secretário de Estado Augusto Magalhães Taques. Rio de Ja-
neiro: Tipografia Laemmert, 1862, p. 28. O último registro encontrado 
sobre Cesar Persiani, na mesma função, consta a data de 1888, decla-
rando nada constar sobre pedido de naturalização italiana por parte 
do maestro Antônio Carlos Gomes. Museu Imperial. Coleção Carlos 
Gomes. DIG-1888/1889-Gom.do 1-3 ver I-DIG-1888/1889-Gom.d1-6. 
17/10, 12/11, 15/11, 19/10/1888. Cabe observar que, em 1877, embora 
estivesse exercendo a função de cônsul na Itália, também continuava 
como médico da Imperial Câmara. LAEMMERT. Almanaque [...]. Ob. 
cit., ano de 1877, p. 43.
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Bompani e Persiani tiveram oportunidade de ar-
ticulação entre as elites locais e até internacio-
nais, e essa pode ter sido uma via de acesso à 
riqueza, ao poder e ao prestígio. Assim, enquan-
to num primeiro momento, aproveitaram-se de 
mão de obra compulsória dos africanos livres da 
Sociedade de Mineração de Mato Grosso, mais 
adiante, na segunda metade do século, propor-
cionaram a introdução do migrante estrangeiro 
na economia agrária brasileira, apoiando, assim, 
o sistema de trabalho de colonato.
Medardo Rivani era outro médico ita-
liano, o único membro da diretoria que de fato 
trabalhou in loco na empresa no Alto Paraguai-
-Diamantino, Mato Grosso. Sua presença foi re-
gistrada nos documentos da Sociedade desde o 
início de seu funcionamento, em agosto de 1851 
até 1857, quando ele pediu demissão da direto-
ria. Ainda assim, na condição de médico conti-
nuou a atender os africanos enfermos após sua 
saída da Sociedade.
Na primeira metade do século XIX, têm 
início as teorias da origem social das doenças, 
relacionando-as à miséria e às precárias condi-
ções de vida dos empobrecidos (KURY, 1990, 
81). Os médicos conferiam legitimidade científi-
ca às ações governamentais. Conforme Alessan-
dra Schueler, as políticas de controle e limpeza 
das moradias coletivas e dos espaços públicos 
das cidades foram alvos dos poderes públicos, 
(SCHUELER, 1999, 3; CHALHOUB, 1996, 35).
Desse modo, no Mato Grosso, Medardo 
Rivani era consultado pelas autoridades locais 
sobre quais medidas deveria tomar frente às en-
fermidades sofridas pela população, tendo em 
vista a ausência de autoridades sanitárias na ci-
dade (SAMPAIO, 1856). Assim, em fevereiro de 
1856, João Baptista Prudêncio, delegado de Po-
lícia de Diamantino, escreveu solicitando quais 
providências deveriam ser tomadas para evitar a 
contaminação de doenças contagiosas proceden-
tes de alguma embarcação do Pará para a pro-
víncia de Mato Grosso, onde talvez pudesse se 
espalhar o cólera morbus (VILELA, 2001, 31).
Em resposta à solicitação feita pelo de-
legado, Medardo Rivani escreveu expondo sua 
opinião sobre as medidas que deveriam ser to-
madas na iminência de uma epidemia de cólera 
morbus. Ele recomendou a necessidade de de-
sinfecção das embarcações, pessoas e coisas que 
entrassem na província de Mato Grosso oriundos 
do norte. Receitou e detalhou os produtos que 
deveriam ser utilizados e colocados à disposição 
das pessoas para tal fim. As medidas foram exe-
cutadas (VILELA, 2001, 31).
Medardo Rivani trabalhou como admi-
nistrador e médico dentro da Sociedade. Fora 
dela, possuía ambulatório, onde atendia a popu-
lação, e, como visto, dava pareceres sobre possí-
veis doenças coletivas na região (MESQUITA, 
1925, 11).
No ano de 1862, consta seu nome como 
vice-cônsul da Itália no quadro do corpo consu-
lar estrangeiro residente no Império (SARAIVA, 
1866, 55). Medardo Rivani morava no Rio de Ja-
neiro e passou a residir em Diamantino durante e 
após sua administração na Sociedade. É possível 
que Medardo Rivani fizesse parte da rede de re-
lações de outros médicos da Sociedade, porém 
ele não pareceu ser tão bem sucedido como os 
demais.
Já José Joaquim de Carvalho era o único 
diretor da Sociedade que residia no Mato Gros-
so. Desde 1840, sua presença foi registrada na-
quela província. De acordo com Ernesto de Sena, 
ele era um proprietário sem muita tradição na po-
lítica mato-grossense. No entanto, ao ser apoia-
do pelo fazendeiro e membro do partido liberal, 
Manuel Alves Ribeiro, sua eleição foi garantida 
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para deputado geral em 1840 e, entre 1842-1847, 
permaneceu como deputado pela província de 
Mato Grosso (SENA, 2006, 78). 
Em 1850, conforme aponta Divino de 
Sena, Carvalho já aparecia como capitão do Es-
tado Maior de 1ª classe na região do Baixo Pa-
raguai, próxima a Vila Maria (SENA, 2010, 89). 
É possível que Carvalho tenha sido o elo entre 
Mato Grosso e a Sociedade de Mineração, dando 
inclusive, informações sobre os possíveis terre-
nos preciosos. Ainda que, por ocasião da imple-
mentação dos trabalhos da empresa, ele já não 
fosse mais parlamentar, é possível considerar 
que José Joaquim de Carvalho tenha aceitado ser 
um dos diretores e sócios da Sociedade, indepen-
dentemente de seu partido, pois assim como ou-
tros membros da população mato-grossense, ele 
tivesse especial interesse que a Sociedade dina-
mizasse a economia local, algo que favoreceria, 
sobretudo, os mandantes locais.
Joaquim Leite Ribeiro e Custódio Tei-
xeira Leite também eram membros diretores da 
Sociedade e descendiam de portentosas famílias, 
cujos membros, quando não estavam envolvidos 
no lucrativo tráfico de africanos, foram homens 
de negócios que atuavam em atividade comer-
cial, em casas bancárias, companhias de seguro, 
bancos, na política e demais ramos da economia 
urbana e agrária. Custódio Teixeira Leite era so-
brinho de Joaquim Leite Ribeiro, que, em 1832, 
fundou Barra Mansa junto com seu irmão Cus-
tódio Ferreira Leite, futuro barão de Aiuruoca 
(FERNANDES; MESQUITA 2007, 287). Joa-
quim Leite Ribeiro foi juiz de paz em Conser-
vatória, hoje distrito do município de Valença 
(FIGUEIRA, 2007, 51).
Segundo Mônica Ribeiro Oliveira, al-
gumas famílias com prestígio social de Minas 
Gerais, como os Teixeira Leite, mantiveram-se 
ativas em suas posições econômicas mesmo após 
a diminuição das atividades mineradoras. Isso 
porque muitas delas dedicavam-se à produção 
de alimentos e de vários outros bens em para-
lelo à mineração e, sobretudo, em decorrência 
exatamente de capital acumulado pela utilização 
intensiva de mão de obra escravizada, emprega-
da nas várias atividades sob seus domínios (OLI-
VEIRA, 2005, 33-67).
De acordo com Patrício Carneiro, em 
Juiz de Fora, além da grande cultura do café, a 
leste e a nordeste ocorria a produção de gêneros 
de abastecimento voltados tanto para o consumo 
local, como para os municípios vizinhos e para o 
Rio de Janeiro. Esse autor registrou que em 1841, 
entre os grandes proprietários e cafeicultores no 
sul da Mata, estava o futuro barão de Aiuruoca, 
Custódio Ferreira Leite, que atingiu dez mil ar-
robas de café por ano; e na fazenda de seu irmão, 
o capitão e comendador Francisco Leite Ribei-
ro, onze mil, além de considerável produção de 
queijo, açúcar e aguardente vendidos principal-
mente ao mercado do Rio de Janeiro; Francisco 
Ribeiro, além de milhares de pés de café, possuía 
ainda muitos trabalhadores escravizados e diver-
sos animais, além de apólices da dívida pública e 
de estradas na província fluminense e várias dívi-
das ativas distribuídas entre devedores da Mata, 
dos termos de Barbacena e de São João del Rey 
(CARNEIRO, 2008, 222-226).
Custódio Teixeira Leite era filho do ba-
rão de Itambé, Francisco José Teixeira Leite, que 
era dono de plantações de café e outros negócios. 
Ele era nascido em São João del Rei e o pai do 
futuro barão de Vassouras, com nome homônimo 
ao seu, além de outros filhos (ALMEIDA, 1965, 
32). O barão de Itambé era cunhado de Custó-
dio Ferreira Leite e Francisco Leite Ribeiro. No 
início do século XIX, Custódio Teixeira Leite, 
juntamente com seus irmãos e os tios Joaquim 
Leite Ribeiro e Custódio Ferreira Leite saíram 
da região mineira e partiram em busca de no-
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vos investimentos políticos e econômicos em 
Vassouras, no Vale do Paraíba (FERNANDES; 
MESQUITA 2007, 287).
Na região do Vale do Paraíba, próxima 
a São Paulo, os primeiros povoamentos foram 
concessões de sesmarias feitas nos anos sessen-
ta do século XVIII. Nos anos de 1820, muitas 
dessas terras já pertenciam ao coronel Custódio 
Ferreira Leite (MUAZE, 2010, 311). Custódio 
Ferreira Leite foi contratado por d. João VI, em 
1816, para comandar a abertura da estrada da 
Polícia.3
Os Teixeira Leite possuíam uma estreita 
relação com a elite política vassourense. Além 
dos muitos parentes, tinham amigos provenien-
tes de poderosas famílias estabelecidas na re-
gião. Essas eram relações familiares e sociais 
importantes, algo que constituiu uma enorme 
teia de parentela e poder (FALCI, 2005, 205).
Além dessas relações, a atividade usu-
rária da família Teixeira Leite aumentava ainda 
mais o seu poder no Vale do Paraíba. Segundo 
Muaze, a atividade usurária auxiliava no aumen-
to de patrimônio desses grandes senhores, já que 
aqueles que pediam empréstimos, na maioria das 
vezes, hipotecavam suas fazendas e seus cativos 
na negociação.
Ricardo Salles demonstrou que, na re-
gião de Vassouras, os mega e grandes proprietá-
3 Custódio Ferreira Leite foi bacharel em Direito, fazendeiro, capitão-
-mor, coronel da Guarda Nacional; foi o primeiro presidente da Câmara 
Municipal de Mar da Espanha, deputado pela província de Minas 
Gerais e por Decreto de 14 de maio de 1855, recebeu de d. Pedro II o 
título de “barão de Aiuruoca”. Ele também foi comendador da Ordem 
de Cristo em 14 de março de 1855. Cf. VASCONCELLO, Rodolfo & 
Jaime. ArchivoNobiliarchico Brasileiro. Toronto: Universityof Toronto, 
1917. p. 67. Alguns anos antes, em 1816, dom João VI ordenara a 
Intendência Geral de Polícia do Rio de Janeiro, na figura do Intendente 
Geral Paulo Fernandes Vianna, a abertura de uma nova estrada para 
as Minas Gerais, que se denominaria “Estrada da Polícia”. Aberta a 
concorrência para a sua construção, ganhou a obra o mineiro Custódio 
Ferreira Leite, que colocou seus sobrinhos, sete irmãos da família 
Teixeira Leite, para assessorá-lo. Essa família, bem como outras, 
estabeleceram-se num arraial na beira da estrada no lugar denominado 
“Vassouras” e passaram a ali residir depois da inauguração do novo 
caminho em 1820. Cf. RIBEIRO, Armando V. Leite. Família Vidal Leite 
Ribeiro. Rio de Janeiro: Sul-Americana, 1955, p.39-42.
rios ampliaram sua participação na posse de ca-
tivos de 34,5% para 74,23% entre 1836 e 1850; 
para 72,2% entre 1851 e 1865; e para 70,24% 
entre 1866 e 1880. Ao longo do século XIX, 
muitos pequenos e médios proprietários que 
dependiam dos grandes cafeicultores acabaram 
em dificuldades e perderam ou se desfizeram de 
suas posses (SALLES, 2007, 292-296). Como 
demonstrou João Fragoso, em Paraíba do Sul, 
ocorreu o mesmo. Como consequência disso, os 
grandes senhores tiveram facilidade de ampliar 
suas posses sobre a terra e os cativos necessários 
para atender a demanda crescente do mercado in-
ternacional (FRAGOSO, 1998, 362-369). Tal si-
tuação era oportuna para os homens de negócios 
da família Teixeira Leite, pois tanto obtinham 
como ofereciam crédito para esses proprietários. 
A família emprestava dinheiro até para a Câmara 
municipal (ANTONIO, 2012, 96).
Conforme Stein, durante o apogeu da 
produção de café em Vassouras, na década de 
1850 e início de 1860, os comissários do Rio de 
Janeiro, voluntariamente, adiantavam créditos 
aos seus clientes na garantia de colheitas futuras 
e taxas de juros variando entre 12% e 18% ao 
ano (STEIN, 1990, 45).
A participação na Sociedade de Minera-
ção de Mato Grosso era, portanto, apenas um dos 
investimentos dos Teixeira Leite no começo da 
década de 1850. 
Por fim, Irineu Evangelista de Souza 
também fazia parte da direção da Sociedade. O 
único documento localizado sobre sua participa-
ção na empresa registra que, em 1857, ele figura-
va como presidente do diretório. Naquela opor-
tunidade, o então barão de Mauá encaminhou 
ofício ao presidente da província comunicando 
que recebera o pedido de demissão do médico 
Medardo Rivani (LEVERGER, 1857).
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Como sabemos, Irineu Evangelista de 
Souza teve participação destacada no estabeleci-
mento de inúmeros negócios no Império brasilei-
ro e fora dele ao longo do século XIX. Evange-
lista possuía vários outros empreendimentos que 
seriam importantes para o crescimento econômi-
co, social e territorial brasileiro, como o estabe-
lecimento de inúmeras ferrovias no país: primei-
ras linhas regulares de vapores do rio Amazonas 
em janeiro de 1853, mantidas pela Companhia 
de Navegação e Comércio do Rio Amazonas 
(SOUZA, 2007, 41-41; GREGÓRIO, 2009, 10).
Desse modo, no afã de promover novas 
atividades econômicas por todo o país, observa-
-se o Estado Imperial atrelar-se às nascentes 
companhias e sociedades privadas, mantendo 
conjuntamente atividades comerciais, algumas 
relacionadas à agricultura, mineração, navega-
ção, ferroviária, melhoramentos urbanos, etc. 
Concretamente, o Estado oferecia várias 
vantagens como garantia de juros e isenção de 
impostos baixos na construção de ferrovias e 
exclusividade para realização das atividades du-
rante determinados prazos às companhias de fer-
rovia e navegação, como nos casos da Sociedade 
de Mineração de Mato Grosso e da Companhia 
de Navegação a Vapor do Amazonas, para as 
quais houve a disponibilização de mão de obra 
dos africanos livres. 
A concessão dos africanos livres 
para a Sociedade de Mineração de 
Mato Grosso
Os citados “Regulamento para os traba-
lhos da Sociedade e o “Regimento Interno” da 
Sociedade, de acordo com os quais a Socieda-
de operava e que, certamente, deviam porme-
norizar as atividades de prospecção, relacionar 
os trabalhadores e suas respectivas atribuições, 
etc., não foram localizados durante a pesqui-
sa nos arquivos. As informações dispostas são, 
portanto, fragmentadas e foram reunidas a par-
tir da documentação acerca dos africanos livres 
principalmente.
O primeiro presidente do diretório da 
Sociedade foi Custódio Teixeira Leite, pois em 
16 de agosto de 1851, o ministro da justiça, Eu-
sébio de Queirós Coutinho Mattozo da Câmara, 
encaminhou correspondência ao presidente da 
província de Mato Grosso, informando que os 
cem africanos livres haviam sido entregues ao 
referido diretor nos seguintes termos: 
Tendo nesta data mandado entregar ao 
presidente do Diretório da Sociedade de Mi-
neração do Mato Grosso, o cidadão Custódio 
Teixeira Leite, cem Africanos boçaes dos ulti-
mamente apreendidos, que a mesma Sociedade 
pediu para serem empregados nos trabalhos 
daquela mineração; manda o Governo Impe-
rial recomendar a V. Exª que tenha os referidos 
Africanos sempre debaixo da vigilância e tutela 
de algum empregado de sua confiança, para que 
se estipulou, como condição, que o encarrega-
do de vigiar e tratar deles seja escolha de V. Exª 
e paga pela Sociedade (LEVERGER, 1851).
A partir dessa comunicação do ministro 
Eusébio de Queirós, percebe-se que as autori-
dades de Mato Grosso planejaram um conjunto 
de ações que foram sendo instrumentalizadas 
cotidianamente. Dentre elas, o meio de manter 
os africanos sob constante vigilância e cuidados. 
Logo, iniciou-se uma troca de correspondências 
entre os gabinetes do presidente da província 
de Mato Grosso e do ministro dos Negócios da 
Justiça do Império. A partir da Lei de 1850 − a 
Lei Eusébio de Queirós, que voltou a proibir a 
importação de africanos e estabeleceu novas for-
mas de repressão −, proibiu-se que os africanos 
livres fossem concedidos para particulares, mas, 
como visto, esse fato não impediu que o ministro 
Eusébio cedesse esses trabalhadores para uma 
empresa particular.
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Essa concessão foi criticada em sessão 
da Câmara dos Deputados em 15 de julho de 
1852. Eusébio de Queirós foi acusado pela opo-
sição, representada pelo deputado de Minas Ge-
rais, Mello Franco, de favorecer os membros da 
Sociedade com cem africanos, isso porque esses 
particulares “seriam do círculo dos protegidos” 
do ministro: “E entendo que o procedimento do 
governo, fazendo somente concessão, não se 
fundou senão no desejo de fazer um favor a três 
ou quatro particulares […]”, (Anaes do Parla-
mento Brasileiro, 1977, 227).
O deputado mineiro em seu confronto 
com Eusébio de Queirós acusou-o de beneficiar 
e favorecer a valorização das ações da Sociedade 
por causa da concessão feita e ainda disse que a 
cedência de um número tão grande, do que ele 
chamou propositadamente de escravos, seria um 
favor cedido para poucos, pois quando a  Com-
panhia foi organizada: 
ninguém sabia nem podia prever quais 
seriam os seus lucros; entretanto apenas se sou-
be que o governo lhe fez presente de 100 escra-
vos (é o nome que lhes dou), imediatamente as 
suas ações tiveram prêmio. Ora, dar-se assim 
100 escravos é para me autorizar a dizer que os 
tais senhores que receberam semelhante favor 
são do número dos poucos felizes que existem 
entre nós (Anaes do Parlamento Brasileiro, 
1977, 227).
Eusébio de Queirós defendeu-se dizendo 
que a Sociedade de Mineração de Mato Grosso 
havia recebido os africanos em um período em 
que as apreensões se sucediam, pois devido à 
superlotação da Casa de Correção, aquela insti-
tuição não teria como acomodá-los, alimentá-los 
e nem tratar de suas várias doenças. Segundo o 
ministro, esse teria sido o momento em que o 
governo desejou que aparecessem interessados 
em afastá-los daquele ambiente contagioso. No 
entanto, o governo tinha conhecimento que não 
devia cedê-los aos particulares, e os representan-
tes das obras públicas do governo só queriam os 
africanos saudáveis, próprios para o trabalho e 
que governo desejava “ardentemente achar quem 
recebesse esses africanos, quem os separasse 
daquele núcleo que tão prejudicial era à saúde 
pública”(Anaes do Parlamento Brasileiro, 1977, 
255).
Em sua defesa, Eusébio de Queirós falou 
que essa situação sobre os africanos livres “em-
baraçava” o governo, pois devido à tenra idade 
dos africanos apreendidos, “poucos eram os 
que queriam recebê-los e isto embaraçava de tal 
maneira o governo que, em vez de ser um favor 
dá-los, era um favor achar quem os recebesse” 
(Anaes do Parlamento Brasileiro, 1977, 255).
O ministro, em sua longa justificativa na 
Câmara dos Deputados, explicou que não cedeu 
os cem africanos para a Sociedade de Mineração, 
mas sim para Custódio Teixeira Leite. Porém, ao 
mesmo tempo em que declarava não conhecê-lo 
muito, informava também que Custódio Teixeira 
Leite era de confiança do governo: “cidadão com 
quem eu mal tenho relações, mas que conheço 
principalmente pela reputação de fazendeiro im-
portante e conceituado; vê-se que não se entrega-
ram os africanos à companhia, entregaram-se a 
um homem de confiança do governo” (Anaes do 
Parlamento Brasileiro, 1977, 255-256). Eusébio 
de Queirós acrescentou ainda que foi nomeado 
um administrador − certamente o guarda dos 
africanos livres −, para manter os trabalhadores 
africanos sempre reunidos e trabalhando sob sua 
inspeção. O salário desse encarregado e as des-
pesas com sustento e vestimenta dos africanos li-
vres ficariam por conta da Sociedade que em tro-
ca “aproveita o serviço que eles prestarem. Ora, 
não sei que nisso haja objeto para censura, não 
sei como o nobre deputado pôde enxergar nisso 
um ato de favoritismo”, (Anaes do Parlamento 
Brasileiro, 1977).
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Como visto, os africanos livres foram 
entregues para o diretor presidente da Socieda-
de de Mineração de Mato Grosso em agosto de 
1851, e na empresa, trabalhariam exercendo ati-
vidades não apenas na área de mineração, como 
também em outros serviços. Os membros da di-
retoria da Sociedade, e talvez outros sócios, eram 
homens influentes com estreitos relacionamentos 
de negócios e sociabilidades com políticos e a 
elite da Corte. Essas características, aliadas à 
disposição desses homens em buscarem novos 
empreendimentos para investirem seus capitais, 
certamente favoreceram o recebimento da con-
cessão dos africanos livres. Desse modo, essas 
questões podem indicar que os representantes do 
governo imperial uniram os interesses do Estado 
aos do grupo da Sociedade, mesmo contra o que 
determinava a lei e ainda sem se preocupar com 
as críticas.  
Todas essas razões devem ter sido consi-
deradas no ato do acordo entre o governo impe-
rial e a direção da Sociedade, pois assim Eusébio 
de Queirós deixou entrever, no ato final de seu 
inflamado e ovacionado discurso, destacando 
que a concessão dos africanos livres era um 
desses “atos de favor que os governos devem 
fazer às companhias”, porque elas poderiam ser 
de grande utilidade para o desenvolvimento do 
país. No caso específico da Sociedade, Eusébio 
de Queirós informou que, além das novas des-
cobertas no campo da mineração, a empresa iria 
construir uma estrada de Cuiabá ao Pará, por 
isso merecia o mérito do recebimento da mão 
de obra gratuita: “Ora, uma empresa desta quali-
dade julgo que bem merecia ser animada com a 
concessão de simples serviços de cem africanos, 
que aliás, o governo pode retirar quando achar 
conveniente, pois não se concedeu com prazo e, 
sim, ad nutum” (Anaes do Parlamento Brasilei-
ro, 1977, 256).
Pelo que se sabe, no Brasil, nenhuma ou-
tra empresa privada recebeu a concessão de tan-
tos africanos livres. Como é sabido, no período, 
somente os grandes e mega proprietários pos-
suíam tantos cativos, no entanto, eles pagavam 
para adquirí-los.Vê-se, nesse discurso, por um 
lado, o destaque e importância dada à Compa-
nhia – tendo em vista sua utilidade naquele mo-
mento –. Por outro lado, a tentativa de minimizar 
o privilégio concedido, ou seja, a força de traba-
lho de cem africanos, entre homens e mulheres 
jovens, em troca de vestimenta e pão.
O período estava aberto as novas pos-
sibilidades econômicas, logo, os capitalistas 
da empresa se uniram ao governo imperial e, a 
partir da Sociedade, investiram em uma região 
que era estratégica. O interesse do governo, con-
forme a fala de Eusébio de Queirós parece que 
estava voltado para o desenvolvimento daquela 
área de fronteira de tão vasta extensão; já para 
os membros da Sociedade, aquele mesmo espaço 
seria vantajoso porque poderia guardar fabulosas 
riquezas em ouro e diamantes e, por consequên-
cia, gerar lucros. A eles uniram-se os presidentes 
da província que tinham particular interesse no 
crescimento da região, compondo-se, assim, uma 
aliança de interesses entre o governo imperial, a 
empresa e representantes locais.
Assim, essa não foi prática experimenta-
da apenas pela Sociedade de Mineração de Mato 
Grosso. O estabelecimento das relações de tra-
balho dessa empresa intercalava trabalho escra-
vizado e compulsório com trabalho assalariado. 
Desse modo, ela não apresentou distinção em re-
lação a outras empresas do período, que também 
propalavam desenvolvimento e progresso para a 
Nação. 
Muitas das companhias de navegação a 
vapor, ferrovias e  companhias de mineração in-
glesas instaladas em Minas Gerais apresentavam 
as mesmas relações de trabalho: assalariadas, 
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escravizadas e compulsórias. No caso das com-
panhias de mineração inglesas de Minas Gerais, 
uma delas, a Anglo-Brazilian Gold Company, 
em Morro Velho, recebeu a concessão de trinta 
e cinco africanos livres, “fora alguns menores 
e alguns poucos ao serviço das companhias do 
Morro de Santana, em Mariana”.4 Conforme 
constatado por Rafael Souza, além desses tra-
balhadores, essa companhia também empregava 
mulheres e crianças que, assim como muitos ou-
tros trabalhadores da empresa, estavam subme-
tidos a regime de vida e trabalho degradantes e 
mal remunerados.
Dessa maneira, muitos trabalhadores fo-
ram inseridos em tantos outros projetos espalha-
dos pelo país. Como os africanos livres empre-
gados em companhias de reforma e construção 
de estradas terrestres e ferroviárias; companhias 
de navegação e colônias. Assim como um grupo 
de africanos livres foi cedido para a Sociedade 
de Mineração de Mato Grosso, outro foi enviado 
a serviço da citada Companhia, idealizada pelo 
barão do Mauá. Nessa última, assim como na So-
ciedade de Mineração de Mato Grosso, os afri-
canos livres foram inseridos no bojo do trabalho 
compulsório.
4 Relatório que a Assembleia Legislativa da província de Minas Gerais 
apresentou no ato da abertura da sessão ordinária de 1865, o desem-
bargador Pedro de Alcântara Cerqueira Luiz, presidente da mesma 
província. Ouro Preto. Typ. de Minas Geraes. In: SOUZA, Rafael de 
Freitas e. “Trabalho e cotidiano na mineração aurífera inglesa em 
Minas Gerais: A Mina da Passagem de Mariana (1863-1927). Tese 
(Doutorado em História). Universidade de São Paulo. São Paulo: USP, 
2009, p.98.
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